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DO QUE TRATA ESTE LIVRO

No novo tempo 
Apesar dos perigos 

Da força mais bruta 
Da noite que assusta 

Estamos na luta
Pra sobreviver

Pra que nossa esperança 
Seja mais que a vingança 
Seja sempre um caminho 
Que se deixa de herança

No novo tempo 
Apesar dos castigos 

De toda fadiga 
De toda injustiça 
Estamos na briga
Pra nos socorrer
No novo tempo 

Apesar dos perigos 
De todos pecados 
De todos enganos 
Estamos marcados

Pra sobreviver

(Ivan Lins, Novo tempo)

Ainda que a situação no Brasil e no mundo pareça 
cada vez mais caótica e que o tema aqui proposto – discutir de 
modo crítico a perda do emprego e como evitá-la – esteja apa-
rentemente distante das possibilidades de quem lida diaria-
mente com o Direito do Trabalho, trata-se de uma discussão 
necessária. E a perspectiva que adoto é a de esperança de um 
novo tempo, apesar “dos perigos”. 

A questão da despedida, ou dispensa do emprego, é 
central nas discussões jurídicas sobre as relações de trabalho 
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no Brasil. Já escrevi um livro sobre o tema. Se o reescrevesse, 
muitas coisas seriam colocadas de modo diverso. Desde 2011, 
quando publiquei o resultado das pesquisas na dissertação de 
mestrado realizado junto à Pontifícia Universidade Católica 
do Rio Grande do Sul (PUCRS), muita coisa mudou, inclusi-
ve a minha forma de enxergar o tema da despedida.

Quanto mais o tempo passa, mais me convenço de que 
nada há de mais grave, escandaloso e perverso em uma socie-
dade capitalista do que a perda do emprego. Sob essa pers-
pectiva, as regras sobre despedida afiguram-se quase distópi-
cas. Tratar da extinção de um vínculo de emprego como fato 
comum, como “denúncia de um contrato”, é negar todas as 
consequências pessoais e sociais da perda do trabalho.  

Tais consequências passam pela questão macroeconô-
mica, pois não há sociedade de trocas que possa se desenvolver 
ou se manter sob uma lógica na qual mais de 14 milhões de 
pessoas estão sem trabalho. Este é o caso do Brasil de 2021, em 
que os vínculos são precários, e, portanto, a perda do emprego 
é uma realidade sempre presente, a impedir o consumo a mé-
dio ou longo prazo, a possibilidade de aposentação e mesmo a 
organização da vida financeira. 

Sob a perspectiva social, a possibilidade de despedir 
com praticamente nenhuma consequência, até mesmo sem 
qualquer motivação, assim como a lógica cruel e desigual da 
regulação do que se convencionou chamar “justa causa”, im-
plica criar laços sociais frágeis, nos quais as pessoas que vivem 
do trabalho estão eternamente convivendo com a sensação do 
desamparo, do medo, da descartabilidade. Isso contribui para 
a formação de subjetividades assujeitadas, pois quem depende 
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do trabalho para comer, vestir e morar (ou seja, a grande maio-
ria da população) sabe que sua sobrevivência física está cotidia-
namente em jogo, a depender da vontade de seu empregador.

Esses efeitos impiedosos atingem a noção acerca de 
quem somos, da importância do que fazemos e do nosso lugar 
nesse mundo. As consequências sociais nocivas se traduzem 
em adoecimento e, portanto, recurso ao sistema de previ-
dência social; irritabilidade e, por consequência, aumento da 
violência especialmente em âmbito doméstico; e precarização 
dos vínculos pessoais a partir da mesma noção fundante de 
descartabilidade.

Logo, quando enfrentamos o tema da perda do em-
prego nas relações de trabalho, estamos falando de um ato 
regulado juridicamente a partir de escolhas políticas, cuja re-
levância social é gigantesca. Um ato que, longe de ser apenas a 
denúncia de um contrato, materializa-se como a (in)viabiliza-
ção da continuidade da vida para quem depende do trabalho 
assalariado para sobreviver. 

A afirmação, que pode parecer drástica, é absoluta-
mente verdadeira. E todas as pessoas que já experimentaram a 
vivência da despedida ou estiveram próximas de alguém que 
tenha passado por isso, o sabem. Se nos assusta, é exatamen-
te porque a fórmula jurídica encontrada para regular a troca 
entre capital e trabalho disfarça a crueza do fato concreto 
e, portanto, do que realmente representa estar sem trabalho    
em uma sociedade de trocas mediadas por salário. Um dis-
farce necessário para que possamos sobreviver, inclusive 
psiquicamente, ao medo e ao desamparo provocados pela 
perda do emprego. 
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Conviver com a ideia de que a despedida é apenas uma 
denúncia de contrato ajuda a não enlouquecer diante da reali-
dade de que precisamos trocar a maior parte do nosso tempo e 
da nossa força vital pelo dinheiro que é necessário para suprir 
as necessidades mais elementares, como a alimentação, e que 
esse “privilégio” de trabalhar por conta alheia pode ser supri-
mido de uma hora para a outra, jogando-nos na condição de 
não sujeitos dentro dessa dinâmica de convívio social.

Em 2021, diante da pandemia da Covid-19, enfrenta-
da desde 2020 com o recrudescimento de uma política flagran-
temente hostil aos direitos sociais, em um país que já amarga 
o desmanche de suas parcas conquistas no caminho de uma 
vida que valha a pena ser vivida dentro da realidade do capital, 
torna-se indispensável a franca discussão acerca desse tema.

Os capítulos deste livro constituem propostas de refle-
xão, para além da racionalidade jurídica que nos aprisiona, e 
desde uma perspectiva de que viver em sociedade – ainda que 
numa sociedade relativa a esse “molde” – precisa fazer sentido. 

Ao mesmo tempo, dialogam com a realidade da re-
gulação jurídica da relação social de trabalho, propondo po-
sicionamentos concretos para o enfrentamento do tema no 
cotidiano de quem lida, seja como advogada(o), juiz(íza), pro-
curador(a), seja como estudante, empregador(a) ou trabalha-
dor(a), com o mundo do trabalho assalariado. 

  


